
Informações Gerais sobre o Registro, Alteração, Renovação, Dissolução ou Extinção das Sociedades de Consultores em Direito Estrangeiro.
Todos os atos societários das Sociedades de Consultores em Direito Estrangeiro no Brasil, devem ser apresentados à Seccional da OAB, para registro, mediante requerimento dirigido ao Presidente da Seccional, assinado por todos os sócios, conforme informações abaixo.
I - Para a Constituição e Registro Inicial:
a) Contrato Social em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, assinadas e rubricadas por todos os sócios, que devem indicar o seu número de inscrição na OAB/RJ, e 2 (duas) testemunhas devidamente qualificadas;
b) Declaração dos sócios de que a Sociedade é integrada apenas por Consultores em Direito Estrangeiro, com a indicação do País ou Estado de origem e do Direito Estrangeiro praticado, sendo certo que o objeto social deve indicar expressamente o Direito Estrangeiro em relação ao qual os sócios poderão prestar consultoria;
c) Declaração dos sócios de que não possuem qualquer forma de associação com escritórios brasileiros ou com advogados brasileiros. Se possuírem, indicar qual a sociedade brasileira, e declarar: (i) que a associação mantida está rigorosamente de acordo com Estatuto da Advocacia, ao seu Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina, aos Regimentos das Seccionais e às Resoluções e Provimentos editados pelo Conselho Federal da OAB e pelas Seccionais, pois as partes associadas não atuam como se fossem uma única prestadora de serviços global (mesmo endereço, mesmo cartão de identidade profissional, mesmo site de informações, mesmo endereço eletrônico e etc.), (ii) que não há ingerência econômica (empréstimos ou operações financeiras, diretos ou indiretas, ou através de interpostas pessoas jurídicas que detenham sócios em comum) ou profissional que importe perda de independência da sociedade brasileira; (iii) que a publicidade e divulgação dos serviços em sites ou outra forma estão de acordo com  os Provimento 94/2000 e 91/2000 do Conselho Federal. 
d) O objeto social das Sociedades de Consultores em Direito Estrangeiro está limitado à colaboração recíproca na prestação de serviços profissionais de Consultoria em Direito Estrangeiro, na forma do Artigo 2º - § 2º do Provimento 91/2000.

e) Prova de que todos os sócios estão autorizados a atuar no Brasil como Consultores em Direito Estrangeiro, nos termos do Provimento nº 91, de 13/03/2000 (DJU 24/03/2000), estando devidamente inscritos com tal na Comissão de Seleção e Inscrição da OAB/RJ;
f) A razão social deve conter o nome ou patronímico de um ou mais sócios da Sociedade, ou poderá usar o nome que internacionalmente adote, desde que comprovadamente autorizada pela Sociedade do País ou Estado de origem, sempre seguido ou antecedido da expressão: “Consultores em Direito Estrangeiro (artigo 2º, § 2º do Provimento 91/2000 c/c  artigo 16 da Lei nº 8.906/94;

g) O contrato deve prever o regime de responsabilidade dos sócios para os casos em geral. Adicionalmente, deve-se prever que, na hipótese, específica de danos causados a clientes no exercício da Consultoria em Direito Estrangeiro, a responsabilidade dos sócios é subsidiária e ilimitada, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. 

h) os sócios devem ser identificados por qualificação completa e indicar o direito estrangeiro para o qual estão habilitados, além de RNE ou equivalente, CPF, comprovante de residência e domicílio.

i) Os documentos em Língua Estrangeira deverão ser traduzidos para o vernáculo, por tradutor público juramentado, consularizados e registrados, quando for o caso.

II - Para Outras Alterações Contratuais: 

- Indicação da Alteração procedida, seguida da Consolidação do Contrato Social;
III _ Para Alterações Contratuais sobre transferência do controle das quotas sociais:

- Certidões negativas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) com finalidade específica e Tributos Federais em nome da sociedade;
IV - Distrato: 
Certidões Negativas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) com finalidade específica e Tributos Federais, todas em nome da sociedade.

V - Pedidos de Renovação da Autorização 
A autorização para constituição e funcionamento das sociedades de consultoria em direito estrangeiro é precária e concedida pelo prazo de 3 anos. A cada período de 3 anos deverá ser apresentada à Secção das Sociedades de Advogados desta Seccional o competente pedido de renovação da autorização da Sociedade, acompanhada da demonstração de que a autorização individual concedida aos sócios pela Comissão de Seleção e Inscrição foi renovada e/ou está em vigor pelo prazo renovando. 


VI - Proibição de Dupla Participação: 
É vedado ao Consultor em Direito Estrangeiro, na forma do Artigo 15, § 4º da Lei nº 8.906/94 (EOAB),  participar de mais de uma Sociedade, seja de Consultores em Direito Estrangeiro ou de Advogados, com sede ou filial na mesma área territorial do respectivo Conselho Seccional.

VII - Filiais:

É permitida a abertura de filiais, mediante requerimento assinado por todos os sócios e alteração contratual, deliberando a abertura da filial, devidamente consolidado e averbado na Seccional  de origem, e declaração dos sócios sobre o direito estrangeiro objeto da consultoria a ser prestada.
VIII – Associação de Escritório Estrangeiro ou de Consultoria Estrangeira com escritório brasileiros:
O tema esta sob a análise do Órgão Especial do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, dada a relevância da matéria. O Conselho Federal, assessorado por pareceres de suas Comissões de Sociedade de Advogados e Relações Internacionais, iniciou um processo de validação da decisão proferida pelo Tribunal de Ética de São Paulo. O Parecer da Comissão de Sociedades do Conselho Federal já foi emitido e foi no sentido de ratificar o julgado paulista e presentemente a questão está sendo examinada pela Comissão de Relações Internacionais, sendo Relator o Conselheiro Federal Carlos Roberto Siqueira Castro. Após, a matéria será julgada pelo Plenário Federal.

Segue, abaixo, a ementa do julgado do Tribunal de Ética de São Paulo que está sendo examinada pelo Conselho Federal da OAB:
ASSOCIAÇÃO DE ESCRITÓRIO ESTRANGEIRO COM ESCRITÓRIOS BRASILEIROS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADVOCACIA – FORMALIZAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO A SER SUBMETIDA AO EXAME E APROVAÇÃO DA OAB COMO CONDIÇÃO E SUJEITA A LEGISLAÇÃO ÉTICA E PROFISSIONAL – ILEGALIDADE CARACTERIZADA FORA DOS LIMITES ESTABELECIDOS NO PROVIMENTO 91/2000 DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – VEDAÇÃO AO EXERCICIO DO PROCURATORIO JUDICIAL E À CONSULTORIA OU ASSESSORIA EM DIREITO BRASILEIRO POR ADVOGADOS OU SOCIEDADE DE ADVOGADOS ESTRANGEIROS – VEDAÇÃO DE QUALQUER FORMA DE ASSOCIAÇÃO, PARCERIA, FUSÃO, SOCIEDADE OU OUTRA FORMA DE UNIÃO ENTRE ADVOGADOS OU SOCIEDADE DE ADVOCACIA, SOB PENA DE INFRAÇÃO ÉTICA AOS ADVOGADOS BRASILEIROS E DE EXERCICIO ILEGAL DE PROFISSÃO AOS ADVOGADOS ESTRANGEIROS – VIOLAÇÃO DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE DOS ADVOGADOS E SOCIEDADE DE ADVOGADOS – A PARTIR DO PROVIMENTO 91/2000 DO CONSELHO FEDERAL DA OAB O ADVOGADO ESTRANGEIRO PODERÁ ATUAR NO BRASIL SOMENTE COMO CONSULTOR EM DIREITO ESTRANGEIRO VEDADA A ATIVIDADE DO PROCURATORIO JUDICIAL E A CONSULTORIA OU ASSESSORIA EM DIREITO BRASILEIRO – A DIVULGAÇÃO DESTA ASSESSORIA EM SITES OU OUTRA FORMA DE PUBLICIDADE PELOS ADVOGADOS ESTRANGEIROS TEM SEUS LIMITES E FORMAS ESTABELECIDOS NO PROVIMENTO Nº91 E PROVIMENTO Nº94 DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – INEXISTE ILEGALIDADE OU ANTIETICIDADE AO ADVOGADO OU SOCIEDADE DE ADVOGADOS QUE PARTICIPE DE ENTIDADES INTERNACIONAIS PERMUTANDO INFORMAÇÕES E TESES JURIDICAS PARA A MELHORIA DO SISTEMA.
 (1) O Advogado, tanto o público (artigos 131, 132 e 134 da Constituição Federal 1988) como o privado, no exercício de função primordial ao Estado Democrático de Direito, necessita ter seu exercício funcional vinculado ao inexorável Princípio da Legalidade, para então que possa pleitear as suas prerrogativas de direito e evitar que outrem as viole. O desrespeito a este princípio da legalidade e sua inobservância exacerba-se na conduta do advogado de forma a transgredir tal norma, atingindo o direito de todos os demais. A denominação “advogado” somente será permitida aos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil, na forma do artigo 3º do Estatuto da Advocacia e, a partir do Provimento 91/2000 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, ficou definido que o profissional estrangeiro somente poderá atuar no Brasil como "consultor em direito estrangeiro", devendo estar autorizado pela OAB através da respectiva Seccional, sendo-lhe vedado "o exercício do procuratório judicial" e "a consultoria ou assessoria em direito brasileiro". Os "consultores" em direito estrangeiro, quer as "sociedades" ou outra forma de união que venham a ser constituída por eles, devem obediência ao Estatuto da Advocacia, ao seu Regulamento Geral, ao Código de Ética e Disciplina, aos Regimentos das Seccionais e às Resoluções e Provimentos editados por nossa entidade de classe. Os advogados ou sociedade de advogados brasileiros que se associarem, de qualquer forma, com advogado ou escritórios de advocacia estrangeiros respondem por infração ética, extensivos aos advogados empregados ou advogados associados das sociedades de advogados e os estrangeiros respondem pela pratica de exercício ilegal da profissão. Os consultores em direito estrangeiro poderão divulgar em sites ou outra forma, desde que atendidas às determinações do Provimento 94/2000 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e dentro dos limites estabelecidos no Provimento 91/2000 do mesmo Conselho Federal. Toda união profissional, seja qual for sua forma, constituindo em uma unicidade profissional, na qual as partes passem a atuar como se fossem uma única prestadora de serviços (mesmo endereço, mesmo cartão de identidade profissional, mesmo site de informações e etc.), fere a necessária identidade e a independência de cada uma delas. Torna-se evidente a vedação do advogado ou sociedade de advogados que não preencherem os requisitos do Provimento 91/2000 de advogar no Brasil. Não há qualquer vedação que os escritórios estrangeiros exerçam o mister de consultores em Direito Estrangeiro, cumprindo o disposto no Provimento 91 de 2000, devidamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil. (2) Nada impede que a sociedade de advogados ou advogados brasileiros possam se reunir com advogados ou sociedade de advogados estrangeiros para discutir sobre temas ou regras jurídicas internacionais bem como possam recomendar escritórios ou sociedades de escritórios estrangeiros para trabalho de seus clientes no exterior. Neste caso não poderá haver ingerência sobre a atuação individual de cada um deles, que importe perda de sua independência, da sua individualidade e, afinal, da sua própria personalidade jurídica. Estas associações permitem aos advogados um acesso factível às excelentes fontes de informação de direito estrangeiro, como publicações técnicas, participação em grupos de prática específicos e advogados de escritórios membro da entidade no mundo todo e somado á isto o surgimento de oportunidades de participação em seminários e programas de intercâmbio internacionais.  Proc. E-3.922/2010 – v.m., em 16/09/2010, do parecer e ementa do Rel. Dr. CLÁUDIO FELIPPE ZALAF, com declaração de voto divergente do julgador Dr. EDUARDO TEIXEIRA DA SILVEIRA, Revisora Dra. MARCIA DUTRA LOPES MATRONE – Presidente Dr. CARLOS JOSÉ SANTOS DA SILVA.

